
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0024221-40.2011.815.0011
Origem : 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante : Verônica Guimarães Santos ME
Advogado : José de Alencar  Guimarães
Embargado : Serasa S/A
Advogado : André Ferraz de Moura

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. REFORMA  DA
SENTENÇA EM  SEDE  DE  APELAÇÃO.  REDUÇÃO  DO
QUANTUM INDENIZATÓRIO.  ALEGAÇÃO  DE
CONTRADIÇÃO ENTRE O CONTEÚDO DO JULGADO E
O  CONTEXTO  DAS  PROVAS.  VÍCIO  NÃO
CARACTERIZADO.  PREQUESTIONAMENTO.  DECISUM
FUNDAMENTADO. ELEMENTO ESSENCIAL PARA FINS
DE  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSOS  NOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES. REJEIÇÃO.

A  contradição,  que  é  vício  a  ser  acolhido  por  meio  de
embargos  de  declaração,  podendo  desencadear  a
modificação do conteúdo do julgado, consiste na colocação
de ideias conflitantes no contexto da decisão embargada, não
configurando essa eiva na situação em que há conflito entre a
conclusão  do  decisum embargado com a  jurisprudência  do
órgão judicial.

O prequestionamento explícito, para fins de interposição de
recursos  no  âmbito  do STJ  e/ou STF é  desnecessário,  pois
basta  que a  matéria  aduzida no recurso  interposto  para o
tribunal superior tenha sido objeto de manifestação por este
órgão ad quem.
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Devem  ser  rejeitados  os  embargos  de  declaração  quando
inexistir  qualquer  eiva  de  contradição  a  ser  sanada,  não
servindo  de  meio  para  que  se  amolde  a  decisão  ao
entendimento do embargante.

VISTOS, relatados e discutidos os autos referenciados.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, em  rejeitar  os  embargos  de
declaração. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  por  Verônica
Guimarães Santos - ME contra acórdão desta eg. Câmara Cível, f. 88/94, que, por
unanimidade,  deu  provimento  parcial  ao  apelo  para  tão  somente  reduzir  o
quantum indenizatório de R$ 5.000,00 para R$ 2.500,00.

Alega  a  embargante  que  há  contradição  na  decisão
embargada por incongruência existente entre o conteúdo da decisão e o contexto
das provas, afirmando inexistir comprovação do fato relativo à emissão de cheque
sem fundos, razão pela qual pugna pelo acolhimento dos aclaratórios para sanar o
vício,  emprestando-lhe  efeitos  modificativos,  mantendo  irretocável  a  sentença
hostilizada.

É o relatório.

VOTO

Exma. Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes -
Relatora

O objeto da apelação foi a sentença prolatada nos autos da
ação  de  reparação  de  danos  morais,  cujo  conteúdo  foi  no  sentido  de  julgar
procedente o pedido e condenar a demandada ao pagamento da indenização no
importe de R$ 5.000,00.
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Este órgão ad quem reformou em parte o decisum monocrático
e reduziu a extensão econômica da indenização para R$ 2.500,00, conforme ementa
que transcrevo:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
DADO CONSTANTE NO CADASTRO DE EMITENTE DE CHEQUES
SEM FUNDO – CCF. DEVER DO ÓRGÃO CADASTRAL DE CUMPRIR
A  REGRA  DE  COMUNICAÇÃO  PRÉVIA  DO  CDC.  ENTE  DE
RESTRIÇÃO  CREDITÍCIA QUE  SE  RESPONSABILIZA PELOS  SEUS
ATOS.  AUSÊNCIA DE  DEMONSTAÇÃO  DE  FATOS  IMPEDITIVOS,
MODIFICATIVOS  OU  EXTINTIVOS  DA  SITUAÇÃO  RETRATADA
PELO  AUTOR.  ILÍCITO  CONFIGURADO.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  VALOR EXCESSIVO.  REDUÇÃO.  ATUALIZAÇÃO
DA QUANTIA INDENIZATÓRIA. TERMO INICIAL. JUROS DE MORA.
DATA  DO  EVENTO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  MOMENTO  DO
ARBITRAMENTO. ELEMENTOS QUE ESTÃO COMPATÍVEIS COM A
ORDEM JURÍDICA VIGENTE. PROVIMENTO PARCIAL.

Os  órgãos  mantenedores  de  cadastro  de  inadimplentes,  quando
importam  dados  do  CCF  -  Cadastro  de  Emitentes  de  Cheques  Sem
Fundos, para inscrição em seus respetivos registros, não se afastam da
regra insculpida no §2º,  do art.  43,  do CDC, por assumirem os riscos
inerentes à atividade de coleta e publicização de tais registros. 

A ausência de comprovação de que o órgão arquivista enviou notificação
prévia ao consumidor acerca da inclusão de seu nome no cadastro de
proteção ao crédito viola o art. 43, § 2º, do CDC.

O descumprimento da formalidade legal enseja o direito à indenização
por danos morais, não havendo necessidade de prova do prejuízo.

Como  a  prestação  indenizatória  foi  fixada  sem  observar  que  a  lesão
decorreu da emissão de cheque sem fundos, essa circunstância deve ser
observada para fins de reduzir o quantum indenizatório.

Sobre  a  indenização  fixada  a  título  de  dano  moral,  incidem  juros
moratórios da data do evento (Súmula 54 – STJ) e correção monetária do
arbitramento (Súmula 362 – STJ).

Os embargos de declaração invocam como causa de pedir da
reforma do acórdão a contradição, alegando a embargante que o seu conteúdo está
destoante em relação ao conjunto probatório inserto nestes autos.

A  contradição,  que  é  vício  a  ser  acolhido  por  meio  de
embargos  de  declaração,  podendo desencadear  a  modificação  do  conteúdo do
julgado,  consiste  na  colocação  de  ideias  conflitantes  no  âmbito  da  decisão
embargada.
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Por outro lado, não configura o vício apontado na situação
em  que  há  conflito  entre  a  conclusão  do  decisum embargado  em  relação  ao
contexto das provas.

Nesse sentido colaciono julgados deste tribunal de justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  OMISSÃO
QUANTO  À  EXISTÊNCIA  DE  PROCESSO  ADMINISTRATIVO.
INEXISTÊNCIA. CONTRADIÇÃO EM RELAÇÃO À PREJUDICIAL DE
PRESCRIÇÃO. INSUBSISTÊNCIA. OMISSÃO  NO QUE DIZ RESPEITO
À ESPECIFICAÇÃO DA TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS PELO
DISPOSITIVO  DO  ACÓRDÃO.  OCORRÊNCIA.  REJEIÇÃO  DOS
PRIMEIROS EMBARGOS E ACOLHIMENTO DOS SEGUNDOS. 1.  Os
embargos declaratórios não constituem meio adequado para viabilizar a
rediscussão dos fundamentos  da decisão embargada, sendo sua função
exclusiva  a  de  retirar  do  julgado  possível  omissão,  contradição  ou
obscuridade. 2. A contradição que autoriza o manejo dos embargos de
declaração é a contida na própria decisão, que decorre basicamente da
incongruência entre suas premissas e a conclusão, ou quando em seu
contexto  verificarem-se  proposições  inconciliáveis  entre  si,
dificultando-se  a  compreensão.(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020040027852001  -  Órgão  (4A CAMARA CIVEL)  -  Relator  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira - j. Em 04/07/2012

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  E
OBSCURIDADE NÃO CARACTERIZADOS. DECISÃO DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA.  REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS.  APLICAÇÃO  DE
MULTA  A  contradição,  omissão  e  obscuridade  que  dá  ensejo  aos
Embargos Declaratórios, consoante o inciso I e II, do art. 535 do CPC, é
aquela que se estabelece no âmbito interno do julgado embargado, ou
seja, a contradição do julgado consigo mesmo, portanto, não se pode falar
em contradição do julgado com outras decisões proferidas pelo Tribunal.
A interposição de embargos de declaração desprovido de substrato fático,
caracteriza  a  interposição  de recurso  com o propósito  manifestamente
protelatório, impondo a aplicação de multa.TJPB - Acórdão do processo
nº 20020050649348001 - Órgão (4A CAMARA CIVEL) - Relator Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira - j. em 25/01/2011

Como não caracteriza contradição o conflito entre o contexto
do  acórdão  e  o  conjunto  das  provas,  inexiste  respaldo  jurídico  para  acolher  a
pretensão recursal da embargante.

Logo,  a  controvérsia  foi  julgada  dentro  dos  limites
estabelecidos  no  procedimento  recursal  em  análise,  solucionando  os  pontos
controvertidos de forma fundamentada, e este elemento é essencial para fins de
prequestionamento  da  matéria  e  de  interposição  de  recurso  nas  instâncias
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superiores. 

Nesse sentido,  colaciono julgados do Superior  Tribunal  de
Justiça:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 619 DO
CPP.  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO E OMISSÕES
NO  JULGADO.  REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  I.
Inexistindo, no acórdão embargado, as alegadas contradição e omissões,
nos termos do art. 619 do CPP, não merecem ser acolhidos os embargos
de declaração II. A condenação deve basear-se em provas, as quais hão de
ser analisadas pelas instâncias ordinárias, soberanas no exame dos fatos.
Para rever as conclusões da sentença condenatória e do Tribunal de 2º
Grau, no sentido de aferir-se se as provas são suficientes ou não para a
condenação,  seria  necessário  o  revolvimento  de  matéria  fática,  o  que
esbarra, para efeito de Recurso Especial, no óbice da Súmula 7 do STJ. III.
A obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais, constante
do  texto  constitucional,  não  impõe  ao  Magistrado  a  obrigação  de
responder  a  todos  os  questionamentos  das  partes,  nem,  ao  menos,
utilizar-se  dos  fundamentos  que  elas  entendem  serem  os  mais
adequados  para  solucionar  a  causa  posta  em apreciação,  bastando  a
fundamentação  suficiente  ao  deslinde  da  questão. IV.  Embargos  de
Declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp 24.168/MS, Rel. Ministra
ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe
05/04/2013)

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 619 DO
CPP. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CONTRADIÇÃO INEXISTENTE.
REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  I.  Inexistindo,  no
acórdão embargado,  a alegada contradição,  nos termos do art.  619 do
CPP, não merecem ser acolhidos os embargos de declaração. II.  Não há
contradição a ser  sanada na via  dos embargos de declaração,  eis  que,
partindo da premissa que se tratava de repasse, ao Município, mediante
convênio, de verbas federais sujeitas à fiscalização do TCU, concluiu o
acórdão  embargado  que  a  competência  é  da  Justiça  Federal.  A
contradição,  a  ensejar  o  acolhimento  dos  embargos  de  declaração,  é
aquela que se revela entre os fundamentos do julgado e a sua conclusão,
o  que  não  restou  evidenciado,  na  hipótese.  III.  A obrigatoriedade  de
fundamentação  das  decisões  judiciais  não  impõe  ao  Magistrado  a
obrigação de responder a todos os questionamentos das partes,  nem
tampouco de utilizar-se dos fundamentos que elas entendem serem os
mais adequados para solucionar a causa posta em apreciação, bastando
a fundamentação suficiente ao deslinde da questão.  IV. Embargos de
Declaração rejeitados. (EDcl no CC 109.723/PB, Rel. Ministra ASSUSETE
MAGALHÃES,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  10/10/2012,  DJe
31/10/2012)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0024221-40.2011.815.0011-  Acórdão  5



Concluo,  portanto,  que  o  objetivo  perseguido  pela
embargante é a devolução da matéria  já  enfrentada e decidida por este Órgão
judicial, tendo em vista que inexiste qualquer contradição no acórdão.

Em  face  do  exposto,  considerando  que  os  embargos
declaratórios  não  constituem  meio  adequado  para  viabilizar  a  rediscussão  da
matéria e dos fundamentos  da decisão embargada, sendo sua função exclusiva a
de retirar do julgado possível contradição, o que não é o caso, REJEITO-OS.

É como voto.

Presidi  a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 de setembro de 2014, conforme certidão
de julgamento de f. 103. Participaram do julgamento, além desta Relatora, o Exmo.
Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides,  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  à
sessão, o Exmo. Dr. Marcos Villar Souto Maior, Procurador de Justiça.

João Pessoa-PB, 1° de outubro de 2014. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    Relatora
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